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XI - responsabilizar-se, dentro de suas dependências ou em
parceria com outros pontos de atenção da Rede de Saúde, pelo ma-
nejo e cuidado de situações envolvendo comorbidade psiquiátrica ou
clínica;

XII - compartilhar a responsabilidade pelos usuários nas in-
ternações e em outros Pontos de Atenção;

XIII - funcionar de forma articulada com a Rede de Atenção
às Urgências e emergências, em especial junto ao Serviço de Aten-
dimento Móvel de Urgência (SAMU 192);

XIV - funcionar de forma articulada com as equipes de
Consultório na Rua, que atuarão junto aos usuários nas cenas de
uso;

XV - articular-se com a Rede do Sistema Único de As-
sistência Social (SUAS) da Região de Saúde a que pertença, para
acompanhamento compartilhado de casos, quando necessário; e

XVI - orientar os cuidados de acordo com diretrizes e linhas
de cuidados vigentes no SUS.

Subseção I
Da Atenção Integral ao Usuário
Art. 50-D A atenção integral ao usuário no CAPS AD IV

inclui as seguintes atividades:
I - trabalhar de portas abertas, com plantões diários de aco-

lhimento e tratamento, garantindo acesso para clientela referenciada e
responsabilização efetiva pelos casos, sob a lógica de equipe In-
terdisciplinar, conforme definido nesta Portaria;

II - atendimento individual para consultas de rotina e de
emergência, atendimento psicoterápico e de orientação, dentre ou-
tros;

III - oferta de medicação assistida e dispensada;
IV - atendimento em grupos para psicoterapia, grupo ope-

rativo e atividades de suporte social, dentre outras;
V - oficinas terapêuticas executadas por profissional de nível

universitário ou de nível médio, nos termos desta Portaria;
VI - visitas e atendimentos domiciliares;
VII - atendimento à família, individual e em grupo;
VIII - atividades de reabilitação psicossocial;
IX - estimular o protagonismo dos usuários e familiares,

promovendo atividades participativas e de controle social; e
X - fornecimento de refeição diária aos usuários.
Subseção II
Da Equipe Mínima
Art. 50-E O CAPS AD IV funcionará com equipe mínima

para atendimento, na seguinte configuração:
I - Profissional de nível médio para a realização de ati-

vidades de natureza administrativa, cobertura 24 horas por dia.
II - Turno Diurno:
a) 1 (um) médico clínico (diarista);
b) 2 (dois) médicos psiquiatras (um diarista e um plantonista

12h);
c) 2 (dois) enfermeiros com experiência e/ou formação na

área de saúde mental (plantonistas 12h);
d) 6 (seis) profissionais de nível universitário pertencentes às

categorias profissionais (diaristas) de psicólogo, assistente social, te-
rapeuta ocupacional e educador físico;

e) 6 (seis) técnicos de enfermagem (plantonistas 12h); e
f) 4 (quatro) profissionais de nível médio.
III - Turno Noturno:
a) 1 (um) médico psiquiatra (plantonista 12h);
b) 1 um (um) enfermeiro com experiência e/ou formação na

área de saúde mental (plantonista 12h); e
c) 5 (cinco) técnicos de enfermagem (plantonistas 12h).
Parágrafo único. Cabe ao gestor de saúde local garantir a

composição da equipe mínima em situações de férias, licenças e
outros afastamentos.

Subseção III
Da Estrutura Física Mínima
Art. 50-F. O CAPS AD IV terá a seguinte estrutura física

mínima, conforme as normas sanitárias vigentes:
I - recepção e espaço para acolhimento inicial / espera;
II - salas para atendimento individual (consultório);
III - sala para atendimento de grupo;
IV - espaço para refeições;
V - espaço para convivência;
VI - banheiros com chuveiro;
VII - espaço para atividades físicas / esportes;
VIII - no mínimo 10 (dez) e no máximo 20 (vinte) leitos de

observação;
IX - posto de enfermagem;
X - sala para reuniões da equipe técnica; e
XI - espaço para atendimento e tratamento de urgências e

emergências médicas.
Seção III
Implantação e da Tipologia
Art. 50-G. O CAPS AD IV será implantado conforme pre-

visto no Plano de Ação Regional ou instrumento equivalente, e po-
derá ser de dois tipos:

I - CAPS AD IV Novo; e
II - CAPS AD IV Reestruturado.
Parágrafo único. O CAPS AD IV Reestruturado é aquele que

é resultado da adaptação de um CAPS tradicional ou CAPS AD pré-
existente.

Seção IV
Das Disposições Finais
Art. 50-H. Compete à Secretaria de Atenção à Saúde do

Ministério da Saúde a publicação de manual e/ou documentos de
apoio, bem como diretrizes clínicas da linha de cuidados.

Art. 50-I. A implantação de CAPS AD IV será incentivada
na forma da Seção IV-A do Capítulo III do Título VIII da Portaria de
Consolidação nº 6/GM/MS de 28 de setembro de 2017, da Portaria de
Consolidação nº 6." (NR)

Art. 3º O Anexo V à Portaria de Consolidação no 3/GM/MS
de 28 de setembro de 2017, passa a vigorar com as seguintes in-
clusões:

"TÍTULO II-B"
DA EQUIPE MULTIPROFISSIONAL DE ATENÇÃO ES-

PECIALIZADA EM SAÚDE MENTAL.
Seção I
Das Disposições Gerais
Art. 50-J. Fica instituída, no âmbito do Sistema Único de

Saúde (SUS), a Equipe Multiprofissional de Atenção Especializada
em Saúde Mental.

§ 1º A Equipe referida no caput é parte da Rede de Atenção
Psicossocial (RAPS), constituindo estratégia para atenção integral à
pessoa com transtornos mentais moderados;

§ 2º As Equipes têm por objetivo prestar atenção multi-
profissional em saúde mental, respondendo à necessidade de aten-
dimento especializado identificado pela atenção básica, integrando-se
aos demais serviços das redes de atenção à saúde, amparada nos
comandos da Lei 10.216 de 2001;

§ 3º A assistência será organizada a partir da atenção básica,
que fará a estratificação de risco para determinar casos a serem
referenciados.

§ 4º O custeio das equipes dar-se-á na forma do art. 1.062-
A da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de
2017.

Seção II
Do Funcionamento
Art. 50-K. Compete às equipes:
I - ampliar o acesso à assistência em saúde mental para

pessoas de todas as faixas etárias com transtornos mentais mais pre-
valentes, como transtornos de humor, dependência química e trans-
tornos de ansiedade;

II - prestar assistência multiprofissional às pessoas com
transtornos mentais moderados, encaminhados pela Atenção Básica;

III - constituir preferencialmente referência regional para as-
sistência ambulatorial especializada em saúde mental;

IV - trabalhar de maneira integrada com outros pontos de
atenção das redes do SUS; e

V - estabelecer articulação com demais serviços do SUS e
com o Sistema Único de Assistência Social, de forma a garantir
direitos de cidadania, cuidado transdisciplinar e ação intersetorial.

Art. 50-L. As Equipes de que trata este Título serão cons-
tituídas por equipes multiprofissionais mínimas, da seguinte forma:

I - Equipe tipo 1: composta por 1 (um) médico especialista
em psiquiatria ou médico com experiência em psiquiatria (total de 10
horas semanais), 1 (um) psicólogo (30 horas semanais) e 1 (um)
assistente social (30 horas semanais);

II - Equipe tipo 2: composta por 1 (um) médico especialista
em psiquiatria (total de 20 horas semanais), 2 (dois) psicólogos (total
de 60 horas semanais) e 1 (um) assistente social (total de 30 horas
semanais); e

III - Equipe tipo 3: composta por 1 (um) médico especialista
em psiquiatria (total de 30 horas semanais), 2 (dois) psicólogos (total
de 60 horas semanais), 1 (um) assistente social (total de 30 horas
semanais) e 1 (um) profissional de nível superior da área de saúde
mental (total de 30 horas semanais).

§ 1º A carga-horária de serviços profissionais poderá ser
atribuída a mais de um profissional, respeitando o limite mínimo de
10 (dez) horas semanais por profissional.

§ 2º Habilitações de mais de uma equipe para um mesmo
estabelecimento de saúde somente serão autorizadas após análise do
projeto de implantação pela área técnica de saúde mental do Mi-
nistério da Saúde.

§ 3º Consideram-se as seguintes categorias profissionais de
nível superior para fins de atendimento do inciso III do caput: psi-
quiatra, psicólogo, assistente social, terapeuta ocupacional e fonoau-
diólogo.

Seção III
Da Implantação
Art. 50-M As Equipes deverão estar vinculadas a unidades

ambulatoriais especializadas.
Parágrafo único. Para habilitação das Equipes, o gestor

proponente deverá:
I - apresentar projeto assistencial, pactuado em CIB; e
II - constituir as equipes na perspectiva de ampliação da

oferta de assistência especializada em saúde mental." (NR)
Art. 4º A Portaria de Consolidação no 6, de 28 de se-

tembro de 2017, passa a vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 1023. Ficam reajustados os valores do procedimento

03.03.17.009-3 - TRATAMENTO EM PSIQUIATRIA (POR DIA) -
para os hospitais habilitados nos códigos 06.31, 06.32, 06.33,

06.34, respeitando os valores dos incrementos, conforme esta-
belecido abaixo:

I - CLASSE N I: PORTE: até 160 leitos; Valores: R$
82,40;

II - CLASSE N II: PORTE: de 161 a 240 leitos; Valores:
R$ 70,00;

III - CLASSE N III: PORTE: de 241 a 400 leitos; Valores:
R$ R$ 63,11;

IV - CLASSE N IV: PORTE: acima de 400 leitos; Valores:
R$ 59,00.

§ 1º Não receberão o reajuste previsto neste artigo leitos
ocupados por pacientes de longa permanência, sendo mantidos os
valores atuais até que o mesmo receba alta médica hospitalar.

§ 2º O valor da diária será reduzido em 50% após
transcorridos 90 (noventa) dias ininterruptos de internação de um
mesmo paciente, ou em casos de reinternação de um mesmo
paciente antes do prazo de 30 dias após sua alta hospitalar."
(NR)

"Art. 1032-A. O valor do incentivo para implantação das
unidades de que trata o art. 57 do Anexo V à Portaria de
Consolidação no 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, será de:

I - R$ 33.000,00 (trinta e três mil reais), para as unidades
previstas no inciso I;

II - R$ 66.000,00 (sessenta e seis mil reais), para as
unidades previstas no inciso II; e

III - R$ 99.000,00 (noventa e nove mil reais), para as
unidades previstas no inciso III.

Parágrafo único. O incentivo de que trata este artigo
correrá por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo
onerar a ação 10.302.2015.20B0.0001.0002." (NR)

"Art. 1034. O repasse do incentivo financeiro de custeio
instituído no art. 1033 fica condicionado a:

I - habilitação do Serviço Hospitalar de Referência para
atenção a pessoas com transtornos mentais e/ou com necessidades
de saúde decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas
(Unidade de Referência Especializada em Hospitais Geral); e

II - taxa de ocupação mínima de 80%." (NR)
Art. 5º O Capítulo III do Título VIII da Portaria de

Consolidação no 6/GM/MS de 28 de setembro de 2017, passa a
vigorar com as seguintes inclusões:

"Seção IV-A"
Do Incentivo Financeiro de custeio para implantação de

CAPS AD IV
Art. 1.021-A. Fica instituído incentivo financeiro de cus-

teio para implantação de CAPS AD IV, de que trata o Capítulo III
do Título II do Anexo V à Portaria de Consolidação no 3/GM/MS,
de 28 de setembro de 2017, no valor de:

I - 200.000,00 (duzentos mil reais) para apoiar a im-
plantação de CAPS AD-IV Novo; e

II - 125.000,00 (cento e vinte e cinco mil reais) para
apoiar a implantação de CAPS AD-IV Reestruturado

§ 1º O incentivo financeiro definido neste artigo destina-se
a apoiar apenas a implantação de CAPS AD IV públicos.

§ 2º O incentivo financeiro deste artigo será transferido em
parcela única pelo Fundo Nacional de Saúde (FNS) aos Fundos de
Saúde estaduais ou municipais ou do distrito federal.

§ 3º Os valores repassados por força deste artigo serão
utilizados para reforma predial, aquisição de material de consumo
e capacitação de equipe técnica, dentre outras ações de custeio.

Art. 1.021-B. Para fazer jus ao incentivo financeiro de
custeio previsto nesta Seção, o gestor deverá apresentar projeto
técnico que contenha os seguintes requisitos:

I - projeto assistencial que atenda ao disposto nesta nor-
mativa;

II - termo de compromisso de que garantirá condições
técnicas mínimas de espaço físico e equipe, acima detalhadas;

III - termo de compromisso de início funcionamento do
CAPS AD IV em até 3 (três) meses, a contar do recebimento do
incentivo financeiro, renovável uma única vez por igual período,
mediante justificativa aceita pelo Ministério da Saúde; e

IV - parecer favorável pactuado na respectiva CIB.
Art. 1.021-C. A partir do credenciamento de cada CAPS

AD-IV junto à Área Técnica de Saúde Mental do DAPES/SAS/MS,
o Limite Financeiro de Média e Alta Complexidade do respectivo
Estado ou do Distrito Federal ficará acrescido de R$ 400.000,00
(quatrocentos mil reais) mensais, para o custeio do CAPS AD IV
efetivamente implantado e em funcionamento.

Parágrafo único. No caso de CAPS AD IV Reestruturado
o acréscimo financeiro de que trata o caput será calculado a partir
da diferença entre os valores já incorporados, referente à ha-
bilitação anterior, e o valor estabelecido no caput deste artigo.

1.021-D. Os recursos orçamentários relativos às ações pre-
vistas nesta Seção correrão por conta do orçamento do Ministério
da Saúde, devendo onerar os seguintes programas de trabalho:

I - 10.302.2015.8535 - Estruturação de Unidades de Aten-
ção Especializada em Saúde; 10.302.2015.20B0.0001.0000 - Es-
truturação da Atenção Especializada em Saúde Mental -Mental -
Despesas Diversas; e

II - 10.302.2015.20B0.0001.0002 - Crack, É Possível Ven-
cer ou 10.302.2015.8585 -Atenção à Saúde da População para
Procedimentos de Média e Alta Complexidade." (NR)

"Seção XIII
Do Incentivo Financeiro de Custeio Mensal da Equipe

Multiprofissional de Atenção Especializada em Saúde Mental
Art. 1.062-A. Fica estabelecido o valor de custeio à Equi-

pe Multiprofissional de Atenção Especializada em Saúde Mental,
de que trata o Título II-B do Anexo V à Portaria de Consolidação
no 3/GM/MS de 28 de setembro de 2017, nas seguintes con-
dições:

I - Equipe tipo 1: R$ 12.000,00 (doze mil reais) men-
sais;

II - Equipe tipo 2: R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais)
mensais; e

III - Equipe tipo 3: R$ 30.000,00 mensais.
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